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Tabela 13 – Série histórica e metas propostas pelo Plano de Dant de cobertura da vacina 
do HPV em meninas de 9 a 14 anos nos estados, macrorregiões e Brasil

Cobertura da vacina do HPV em meninas de 9 a 14 anos

Regiões e unidades 
federadas

Série histórica*
Metas

Intermediária** Final***

2020 2021 2022 2022 2030

Região Norte 53,3 51,3 50,5 59,2 90,0

Acre 39,5 32,1 26,5 46,5 90,0

Amapá 50,6 47,7 43,5 56,8 90,0

Amazonas 63,5 61,6 62,2 68,1 90,0

Pará 46,8 46,1 45,6 53,4 90,0

Rondônia 56,6 52,7 51,3 62,1 90,0

Roraima 62,2 56,4 54,3 67,0 90,0

Tocantins 63,8 62,2 61,7 68,3 90,0

Região Nordeste 58,5 55,6 53,5 63,8 90,0

Alagoas 58,5 53,8 50,1 63,8 90,0

Bahia 51,7 50,9 51,2 57,8 90,0

Ceará 70,1 65,0 60,6 73,7 90,0

Maranhão 55,2 52,2 50,3 60,8 90,0

Paraíba 64,6 62,1 59,4 69,0 90,0

Pernambuco 64,2 58,3 53,0 68,7 90,0

Piauí 57,3 56,5 57,1 62,7 90,0

Rio Grande do Norte 46,8 46,4 47,2 53,3 90,0

Sergipe 55,2 54,1 54,2 60,9 90,0

Região Sudeste 62,0 60,0 59,5 66,8 90,0

Espírito Santo 68,4 66,2 66,9 72,3 90,0

Minas Gerais 71,3 69,6 69,5 74,7 90,0

Rio de Janeiro 50,5 46,7 43,0 56,7 90,0

São Paulo 61,5 59,9 60,3 66,4 90,0

Região Sul 67,3 67,4 69,8 71,3 90,0

Paraná 75,8 77,4 78,9 78,5 90,0

Rio Grande do Sul 56,9 55,6 58,2 62,3 90,0

Santa Catarina 68,5 68,4 71,8 72,4 90,0

Região Centro-Oeste 56,6 55,6 55,6 62,1 90,0

Distrito Federal 58,4 58,1 58,9 63,7 90,0

Goiás 53,2 52,2 52,3 59,1 90,0

Mato Grosso 59,9 59,0 59,1 65,0 90,0

Mato Grosso do Sul 58,8 56,8 56,2 64,0 90,0

Brasil 60,3 58,3 57,7 65,3 90,0
Fonte: Vigilância de Fatores de Risco e Proteção para Doenças Crônicas por Inquérito Telefônico – Vigitel.
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Tabela 14 – Série histórica e metas propostas pelo Plano de Dant de cobertura da vacina 
do HPV em meninos de 11 a 14 anos nos estados, nas macrorregiões e no Brasil

Cobertura da vacina do HPV em meninos de 11 a 14 anos

Regiões e unidades 
federadas

Série histórica*
Metas

Intermediária** Final***

2020 2021 2022 2022 2030

Região Norte 22,7 21,2 21,6 29,9 90,0

Acre 11,8 8,4 8,3 17,7 90,0

Amapá 15,8 15,4 15,0 22,4 90,0

Amazonas 31,9 29,0 29,6 39,3 90,0

Pará 18,0 17,4 17,9 24,8 90,0

Rondônia 25,0 23,6 23,6 32,3 90,0

Roraima 25,0 22,0 22,4 32,3 90,0

Tocantins 31,1 30,3 29,6 38,5 90,0

Região Nordeste 24,5 23,4 23,7 31,8 90,0

Alagoas 21,6 20,6 20,7 28,7 90,0

Bahia 23,7 22,9 22,7 31,0 90,0

Ceará 26,6 25,2 25,7 34,0 90,0

Maranhão 23,0 20,7 20,9 30,2 90,0

Paraíba 26,7 26,0 26,3 34,0 90,0

Pernambuco 26,1 24,1 23,3 33,5 90,0

Piauí 27,3 27,1 27,7 34,7 90,0

Rio Grande do Norte 20,1 20,8 21,6 27,1 90,0

Sergipe 24,7 24,8 30,7 32,0 90,0

Região Sudeste 30,1 29,3 28,8 37,5 90,0

Espírito Santo 38,0 37,9 37,7 45,2 90,0

Minas Gerais 38,7 37,4 35,7 45,9 90,0

Rio de Janeiro 18,0 18,0 18,3 24,9 90,0

São Paulo 29,7 28,9 28,6 37,1 90,0

Região Sul 38,5 38,3 38,0 45,7 90,0

Paraná 46,0 46,8 45,8 52,7 90,0

Rio Grande do Sul 29,6 28,2 28,3 36,9 90,0

Santa Catarina 39,4 39,1 39,2 46,5 90,0
continua
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Cobertura da vacina do HPV em meninos de 11 a 14 anos

Regiões e unidades 
federadas

Série histórica*
Metas

Intermediária** Final***

2020 2021 2022 2022 2030

Região Centro-Oeste 26,5 26,0 26,1 33,9 90,0

Distrito Federal 27,8 28,4 27,7 35,2 90,0

Goiás 24,2 23,2 22,9 31,5 90,0

Mato Grosso 29,8 29,4 31,8 37,1 90,0

Mato Grosso do Sul 26,7 26,1 25,3 34,1 90,0

Brasil 28,4 27,5 27,4 35,7 90,0

Fonte: Vigilância de Fatores de Risco e Proteção para Doenças Crônicas por Inquérito Telefônico – Vigitel.

Notas: *cobertura da vacina HPV calculada para os anos de 2020, 2021 e 2022 a partir da fórmula: 

n.º de segundas doses da vacina contra HPV aplicadas em meninasde 9 a 14 anos ou meninos de 11 a 14 anos, 
acumuladas desde o primeiro ano até o ano anterior ao ano de análise

x 100
estimativa populacional de meninas de 9 a 14 anos ou meninos de 11 a 14 anos

A forma de cálculo considera doses acumuladas desde o ano de implantação da vacina para cada coorte, considerando o fato 
de que a mesma coorte pode ser vacinada em anos posteriores à primeira dose. Para verificar a situação vacinal da popula-
ção-alvo, considera-se o esquema a seguir:

Meninas vacinadas com 9 anos = aquelas que foram vacinadas com 9 anos em 2022.

Meninas vacinadas com 10 anos = aquelas que foram vacinadas com 10 anos em 2022 + aquelas que foram vacinadas com 9 
anos em 2021.

Meninas vacinadas com 11 anos = aquelas que foram vacinadas com 11 anos em 2022 + aquelas que foram vacinadas com 10 
anos em 2021 + aquelas que foram vacinadas com 9 anos em 2020. 

Meninas vacinadas com 12 anos = aquelas que foram vacinadas com 11 anos em 2022 + aquelas que foram vacinadas com 11 
anos em 2021 + aquelas que foram vacinadas com 10 anos em 2020 + aquelas que foram vacinas com 9 anos em 2019.

Meninas vacinadas com 13 anos = aquelas que foram vacinadas com 13 anos em 2022 + aquelas que foram vacinadas com 12 
anos em 2021 + aquelas que foram vacinadas com 11 anos em 2020 + aquelas que foram vacinas com 10 anos em 2019 + aquelas 
que foram vacinas com 9 anos em 2018.

Meninas vacinadas com 14 anos = aquelas que foram vacinadas com 14 anos em 2022 + aquelas que foram vacinadas com 13 
anos em 2021 + aquelas que foram vacinadas com 12 anos em 2020 + aquelas que foram vacinas com 11 anos em 2019 + aquelas 
que foram vacinas com 10 anos em 2018 + aquelas que foram vacinas com 9 anos em 2017.

Realiza-se esse procedimento para as faixas etárias de meninas e meninos, tanto para D1 quanto para D2. Deve-se considerar 
a ampliação da faixa etária de meninos a partir de 2022, conforme comunicado n.º do Programa Nacional de Imunizações 
aos estados em 30 de agosto de 2022. 

**Meta intermediária calculada para o ano de 2022, considerando como meta final “Atingir 90% de cobertura vacinal contra 
o HPV” e como linha de base a cobertura do ano de 2020.

***Meta final de 90% da cobertura da vacina do HPV para meninos e meninas até 2030.

conclusão
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3.3 INDICADORES E METAS PARA AGRAVOS – VIOLÊNCIAS E ACIDENTES

Figura 3 – Grupo de indicadores e metas para violências e acidentes

Fonte: Plano de Ações Estratégicas para o Enfrentamento das Doenças Crônicas e Agravos Não Transmissíveis no Brasil, 
2021-2030 (Plano Dant)
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Quadro 15 – Ficha de qualificação do indicador de taxa de mortalidade por lesões 
de trânsito

N.º da ficha
14

Grupo de indicadores
Acidentes e Violências

Bloco de ações associadas ao indicador  
Acidentes

Nome do indicador Taxa de mortalidade por lesões de trânsito

Conceituação Número de óbitos por lesões de trânsito, por 100 mil habitantes, em 
determinado espaço geográfico, no ano considerado.

Interpretação Estima o risco de morte de um indivíduo em consequência de uma 
lesão de trânsito.

Fórmula de cálculo

n.º de óbitos de residentes por acidentes 
de transporte terrestre

x 100.000
população residente

São considerados os óbitos classificados com os códigos da CID-10: 
V01 a V89.

Fonte

Óbitos: Sistema de Informações sobre Mortalidade (SIM – Ministério 
da Saúde/SVSA/Daent/Cgiae). 
População residente: Estimativas populacionais elaboradas pelo 
Ministério da Saúde/SVSA/Daent/Cgiae.

Níveis de 
desagregação 
sugeridos para análise

	• Localidade: Brasil, grandes regiões, estados, Distrito Federal, regiões 
de saúde e municípios.

	• Sexo: masculino e feminino
	• Faixa etária: 0 a 19, 20 a 39, 40 a 59, 60 e mais anos de idade.

Meta Reduzir em 50% a taxa de mortalidade por lesões de trânsito.

Percentual de 
alteração anual Redução de 3,33% ao ano.

Base de cálculo para a 
meta nacional

Resultado da taxa de mortalidade por lesões de trânsito padronizada 
por idade no ano de 2015.

Limitações10,11

	• Imprecisões na declaração da "causa da morte" condicionam 
o aumento da proporção de causas externas do tipo ignorado, 
comprometendo a qualidade do indicador. Em algumas áreas, a 
causa descrita na declaração de óbito refere-se à natureza da lesão 
(Capítulo XIX), prejudicando a definição da causa básica da morte 
(Capítulo XX).

	• Os dados do Sistema de Informações sobre Mortalidade são limitados 
pela sua cobertura. Embora, atualmente, essa cobertura seja 
praticamente universal no Brasil, ela pode ser insuficiente em alguns 
municípios ou quando se considera a série histórica. 

	• O preenchimento inadequado das declarações de óbito, 
principalmente a não inclusão de todos os códigos CID-10 
relacionados ao caso ou à utilização de Códigos Garbage, pode 
influenciar num valor equivocado da taxa. 

	• De acordo com a Portaria n.º 116/2009, do Ministério da Saúde, os 
dados do Sistema de Informações sobre Mortalidade são divulgados 
até 30 de dezembro do ano subsequente ao ano de ocorrência, em 
caráter oficial. Assim, o acesso aos dados de anos mais recentes está 
limitado a esses prazos.

continua
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N.º da ficha
14

Grupo de indicadores
Acidentes e Violências

Bloco de ações associadas ao indicador  
Acidentes

Periodicidade Anual.

Polaridade Este indicador quantifica um aspecto negativo da saúde; neste sentido, 
quanto menor o valor obtido, melhor é o resultado.

Fonte: Daent/SVSA.

Tabela 15 – Série histórica e metas propostas pelo Plano de Dant da taxa de mortalidade 
por lesões de trânsito nos estados, nas macrorregiões e no Brasil

Mortalidade por lesões de trânsito

Regiões e unidades 
federadas

Série histórica*
Metas

Intermediária** Final**

2015 2018 2021 2021 2030

Região Norte 20,5 16,7 16,9 15,5 10,3

Acre 15,4 11,9 10,2 11,7 7,7

Amapá 13,1 8,9 11,9 10,0 6,6

Amazonas 12,5 11,4 10,2 9,4 6,2

Pará 19,6 16,5 16,6 14,8 9,8

Rondônia 30,3 22,9 24,8 22,9 15,1

Roraima 35,2 17,4 20,8 26,7 17,6

Tocantins 35,6 29,9 31,4 27,0 17,8

Região Nordeste 21,6 17,1 16,4 16,3 10,8

Alagoas 23,0 17,9 18,4 17,4 11,5

Bahia 15,1 13,7 14,9 11,5 7,6

Ceará 25,4 17,0 13,6 19,2 12,7

Maranhão 24,7 20,0 20,5 18,7 12,3

Paraíba 25,5 21,0 19,8 19,3 12,7

Pernambuco 20,0 15,9 14,8 15,2 10,0

Piauí 34,7 28,3 25,9 26,3 17,4

Rio Grande do Norte 16,8 14,3 11,6 12,8 8,4

Sergipe 25,5 17,0 17,4 19,3 12,7

Região Sudeste 14,4 11,4 11,8 10,9 7,2

Espírito Santo 21,4 18,7 18,2 16,2 10,7

Minas Gerais 17,6 14,1 13,7 13,3 8,8

Rio de Janeiro 12,1 11,0 10,3 9,2 6,1

São Paulo 13,1 9,6 10,9 9,9 6,6
continua

conclusão
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Mortalidade por lesões de trânsito

Regiões e unidades 
federadas

Série histórica*
Metas

Intermediária** Final**

2015 2018 2021 2021 2030

Região Sul 20,2 17,7 18,1 15,3 10,1

Paraná 23,6 20,5 21,8 17,9 11,8

Rio Grande do Sul 15,3 14,3 13,9 11,6 7,6

Santa Catarina 22,4 18,4 18,6 17,0 11,2

Região Centro-Oeste 25,6 20,8 21,8 19,4 12,8

Distrito Federal 16,0 11,3 9,7 12,1 8,0

Goiás 27,4 21,0 21,9 20,7 13,7

Mato Grosso 31,3 29,5 32,5 23,7 15,6

Mato Grosso do Sul 24,4 20,1 21,8 18,5 12,2

Brasil 18,4 14,9 15,1 14,0 9,2

Fonte: Óbitos: Sistema de Informações sobre Mortalidade (SIM – Ministério da Saúde/SVSA/Daent/Cgiae), População residente: 
estimativas populacionais elaboradas pelo Ministério da Saúde/SVSA/Daent/Cgiae.

Notas: *taxas de mortalidade por lesões de trânsito calculadas para os anos de 2015, 2018 e 2021 a partir da fórmula: 

n.º de óbitos de residentes por acidentes de transporte terrestre
x 100.000

população residente

São considerados óbitos por lesões de trânsito, aqueles cuja causa básica de óbito foi classificada com os códigos V01 a V89 
(Acidentes de transporte terrestre) da CID-10. 

Foi realizada padronização por idade utilizando o método direto. População específica: população residente. População-padrão: 
Brasil 2010. Foram desconsiderados os óbitos cuja faixa etária da vítima esteja assinalada como “ignorada”. Mais informações 
sobre a padronização podem ser consultadas no Capítulo 1.

**Meta intermediária calculada para o ano de 2021, considerando como meta final “Reduzir em 50% a taxa de mortalidade por 
lesões de trânsito” e como linha de base a taxa do ano de 2015.

***Meta final de redução de 50% da taxa de mortalidade por lesões de trânsito até 2030.

conclusão



Caderno de Indicadores do Plano de Dant 2021-2030 63

Quadro 16 – Ficha de qualificação do indicador taxa de mortalidade de ocupantes de 
motocicletas e triciclos

N.º da ficha
15

Grupo de indicadores
Acidentes e Violências

Bloco de ações associadas ao indicador
Acidentes

Nome do indicador Taxa de mortalidade de ocupantes de motocicletas e triciclos

Conceituação Número de óbitos de ocupantes de motocicletas e triciclos, por 100 mil 
habitantes, em determinado espaço geográfico, no ano considerado.

Interpretação Estima o risco de morte de um motociclista em consequência de uma 
lesão de trânsito.

Fórmula de cálculo

n.º de óbitos de ocupantes de 
motocicletas e triciclos residentes

x 100.000
população residente

São considerados os óbitos classificados com os códigos da CID-10: 
V20 a V39.

Fonte

Óbitos: Sistema de Informações sobre Mortalidade (SIM – Ministério da 
Saúde/SVSA/Daent/Cgiae). 
População residente: Estimativas populacionais elaboradas pelo 
Ministério da Saúde/SVSA/Daent/Cgiae.

Níveis de 
desagregação 
sugeridos para análise

	• Localidade: Brasil, grandes regiões, estados, Distrito Federal, regiões 
de saúde e municípios.

	• Sexo: masculino e feminino.
	• Faixa etária: 0 a 19, 20 a 39, 40 a 59, 60 e mais anos de idade.

Meta Reduzir em 50% a taxa de mortalidade de motociclistas.

Percentual de 
alteração anual Redução de 3,33% ao ano.

Base de cálculo para 
a meta nacional 

Resultado da taxa de mortalidade de motociclistas padronizada por 
idade no ano de 2015.

Limitações10,11

	• Imprecisões na declaração da "causa da morte" condicionam 
o aumento da proporção de causas externas do tipo ignorado, 
comprometendo a qualidade do indicador. Em algumas áreas, a 
causa descrita na declaração de óbito refere-se à natureza da lesão 
(Capítulo XIX), prejudicando a definição da causa básica da morte 
(Capítulo XX).

	• Os dados do Sistema de Informações sobre Mortalidade são limitados 
pela sua cobertura. Embora, atualmente, essa cobertura seja 
praticamente universal no Brasil, ela pode ser insuficiente em alguns 
municípios ou quando se considera a série histórica. 

	• O preenchimento inadequado das declarações de óbito, 
principalmente a não inclusão de todos os códigos CID-10 
relacionados ao caso ou à utilização de Códigos Garbage (causas não 
definidas ou inespecíficas pouco úteis para a saúde pública), pode 
influenciar num valor equivocado da taxa.

	• De acordo com a Portaria n.º 116/2009, do Ministério da Saúde, os 
dados do Sistema de Informações sobre Mortalidade são divulgados 
até 30 de dezembro do ano subsequente ao ano de ocorrência, em 
caráter oficial. Assim, o acesso aos dados de anos mais recentes está 
limitado a esses prazos.

continua



64 Secretaria de Vigilância em Saúde e Ambiente | Ministério da Saúde

N.º da ficha
15

Grupo de indicadores
Acidentes e Violências

Bloco de ações associadas ao indicador
Acidentes

Periodicidade Anual.

Polaridade Este indicador quantifica um aspecto negativo da saúde; neste sentido, 
quanto menor o valor obtido, melhor é o resultado.

Fonte: Daent/SVSA.

Tabela 16 – Série histórica e metas propostas pelo Plano de Dant da taxa de mortalidade 
de ocupantes de motocicletas e triciclos nos estados, nas macrorregiões e no Brasil

Mortalidade de ocupantes de motocicletas e triciclos

Regiões e unidades 
federadas

Série histórica*
Metas

Intermediária** Final***

2015 2018 2021 2021 2030

Região Norte 7,3 6,9 6,3 5,5 3,7

Acre 4,6 3,5 3,6 3,4 2,3

Amapá 3,2 2,5 3,3 2,4 1,6

Amazonas 4,6 5,0 4,9 3,5 2,3

Pará 6,2 7,1 5,5 4,6 3,1

Rondônia 11,8 8,0 10,2 8,8 5,9

Roraima 16,1 6,5 4,9 12,0 8,0

Tocantins 15,0 13,8 13,5 11,1 7,5

Região Nordeste 8,7 8,2 7,6 6,5 4,4

Alagoas 2,0 10,7 10,3 1,5 1,0

Bahia 4,7 4,4 4,5 3,5 2,3

Ceará 9,2 8,4 6,8 6,8 4,6

Maranhão 12,6 10,7 10,5 9,4 6,3

Paraíba 9,9 8,8 8,3 7,3 4,9

Pernambuco 9,0 8,0 7,7 6,7 4,5

Piauí 21,3 18,6 16,3 15,9 10,7

Rio Grande do Norte 7,5 6,5 4,8 5,6 3,8

Sergipe 13,0 9,9 10,1 9,7 6,5
continua

conclusão
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Mortalidade de ocupantes de motocicletas e triciclos

Regiões e unidades 
federadas

Série histórica*
Metas

Intermediária** Final***

2015 2018 2021 2021 2030

Região Sudeste 3,8 3,1 3,8 2,8 1,9

Espírito Santo 7,5 5,7 7,2 5,6 3,7

Minas Gerais 4,3 3,8 3,7 3,2 2,1

Rio de Janeiro 3,4 2,4 2,4 2,5 1,7

São Paulo 3,4 2,7 4,0 2,5 1,7

Região Sul 5,2 5,3 5,5 3,8 2,6

Paraná 6,1 6,4 7,3 4,5 3,0

Rio Grande do Sul 2,9 3,6 3,2 2,1 1,4

Santa Catarina 7,3 6,1 6,0 5,4 3,6

Região Centro-Oeste 8,1 7,9 8,1 6,0 4,1

Distrito Federal 3,0 2,3 2,3 2,2 1,5

Goiás 8,1 8,2 7,4 6,0 4,1

Mato Grosso 11,8 12,6 13,9 8,8 5,9

Mato Grosso do Sul 9,0 7,8 9,3 6,7 4,5

Brasil 5,9 5,5 5,6 4,4 3,0

Fonte: Óbitos: Sistema de Informações sobre Mortalidade (SIM – Ministério da Saúde/SVSA/Daent/Cgiae), População residente: 
estimativas populacionais elaboradas pelo Ministério da Saúde/SVSA/Daent/Cgiae.

Notas: *taxas de mortalidade de ocupantes de motocicletas e triciclos calculadas para os anos de 2015, 2018 e 2021 a partir 
da fórmula: 

n.º de óbitos de ocupantes de motocicletas e triciclos residentes
x 100.000

população residente

São considerados óbitos por lesões de trânsito em ocupantes de motocicletas e triciclos, aqueles cuja causa básica de óbito 
foi classificada com os códigos V20 a V39 (Ocupantes de motocicletas e triciclos) da CID-10. 

Foi realizada padronização por idade, utilizando o método direto. População específica: população residente. População-padrão: 
Brasil 2010. Foram desconsiderados os óbitos cuja faixa etária da vítima esteja assinalada como “ignorada”. Mais informações 
sobre a padronização podem ser consultadas no Capítulo 1.

**Meta intermediária calculada para o ano de 2021, considerando como meta final “Reduzir em 50% a taxa de mortalidade de 
ocupantes de motocicletas e triciclos” e como linha de base a taxa do ano de 2015.

***Meta final de redução de 50% da taxa de mortalidade de ocupantes de motocicletas e triciclos até 2030.

conclusão
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Quadro 17 – Ficha de qualificação do indicador taxa de mortalidade por homicídios

N.º da ficha
16

Grupo de indicadores
Acidentes e Violências

Bloco de ações associadas ao indicador
Violências

Nome do indicador Taxa de mortalidade por homicídios

Conceituação Número de óbitos por homicídios, por 100 mil habitantes, em 
determinado espaço geográfico, no ano considerado. 

Interpretação Estima o risco de morte por homicídio e dimensiona a sua magnitude 
como problema de saúde pública.

Fórmula de cálculo

n.º de óbitos de residentes por homicídios 
x 100.000

população residente

São considerados os óbitos classificados com os códigos da CID-10: 
X85-Y09; Y22-Y24; Y35; Y87.1 e Y89.0.

Fonte

Óbitos: Sistema de Informações sobre Mortalidade (SIM – Ministério da 
Saúde/SVSA/Daent/Cgiae). 
População residente: estimativas populacionais elaboradas pelo 
Ministério da Saúde/SVSA/Daent/Cgiae.

Níveis de 
desagregação 
sugeridos para 
análise

	• Localidade: Brasil, grandes regiões, estados, Distrito Federal, regiões de 
saúde e municípios.

	• Sexo: masculino e feminino.
	• Faixa etária: 0 a 19, 20 a 39, 40 a 59, 60 e mais anos de idade.

Meta Reduzir em 1/3 a taxa de mortalidade por homicídios

Percentual de 
alteração anual Redução de 2,22% ao ano.

Base de cálculo para 
a meta nacional 

Resultado da taxa de mortalidade por homicídios padronizada por idade 
no ano de 2015.

Limitações12

	• Imprecisões na declaração da "causa da morte" condicionam o aumento 
da proporção de causas externas do tipo ignorado, comprometendo a 
qualidade do indicador. Em algumas áreas, a causa descrita na declaração 
de óbito refere-se à natureza da lesão (Capítulo XIX), prejudicando a 
definição da causa básica da morte (Capítulo XX).

	• Os dados do Sistema de Informações sobre Mortalidade são limitados pela 
sua cobertura. Embora, atualmente, essa cobertura seja praticamente 
universal no Brasil, ela pode ser insuficiente em alguns municípios ou 
quando se considera a série histórica. 

	• O preenchimento inadequado das declarações de óbito, principalmente a 
não inclusão de todos os códigos CID-10 relacionados ao caso ou à utilização 
de Códigos Garbage (causas não definidas ou inespecíficas pouco úteis para 
a saúde pública), pode influenciar num valor equivocado da taxa.

	• De acordo com a Portaria n.º 116/2009 do Ministério da Saúde, os dados 
do Sistema de Informações sobre Mortalidade são divulgados até 30 
de dezembro do ano subsequente ao ano de ocorrência, em caráter 
oficial. Assim, o acesso aos dados de anos mais recentes está limitado a 
esses prazos.

continua
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N.º da ficha
16

Grupo de indicadores
Acidentes e Violências

Bloco de ações associadas ao indicador
Violências

Periodicidade Anual.

Polaridade Este indicador quantifica um aspecto negativo da saúde; nesse sentido, 
quanto menor o valor obtido, melhor é o resultado.

Fonte: Daent/SVSA.

Tabela 17 – Série histórica e metas propostas pelo Plano de Dant da taxa de mortalidade 
por homicídios nos estados, nas macrorregiões e no Brasil

Mortalidade por homicídios

Região e unidades 
federadas

Série histórica*
Metas

Intermediária** Final***

2015 2018 2021 2021 2030

Região Norte 39,3 45,0 34,1 33,5 26,2

Acre 27,9 46,8 22,7 23,8 18,6

Amapá 38,0 50,3 50,6 32,4 25,4

Amazonas 37,6 37,3 42,3 32,0 25,1

Pará 43,5 51,6 31,6 37,0 29,0

Rondônia 34,5 26,2 28,6 29,4 23,0

Roraima 40,7 69,6 38,8 34,6 27,1

Tocantins 32,6 36,0 27,1 27,7 21,7

Região Nordeste 41,9 43,2 37,0 35,7 28,0

Alagoas 53,1 43,2 31,8 45,1 35,4

Bahia 43,4 48,9 49,8 36,9 28,9

Ceará 45,5 53,4 38,5 38,7 30,3

Maranhão 35,8 28,2 27,8 30,5 23,9

Paraíba 38,8 31,4 28,4 33,0 25,9

Pernambuco 41,0 44,0 35,6 34,9 27,4

Piauí 20,0 18,6 22,9 17,0 13,3

Rio Grande do Norte 46,3 54,4 34,2 39,3 30,9

continua
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68 Secretaria de Vigilância em Saúde e Ambiente | Ministério da Saúde

Mortalidade por homicídios

Região e unidades 
federadas

Série histórica*
Metas

Intermediária** Final***

2015 2018 2021 2021 2030

Sergipe 57,3 49,0 33,7 48,7 38,2

Região Sudeste 19,3 17,7 14,0 16,4 12,9

Espírito Santo 38,5 30,5 30,8 32,7 25,7

Minas Gerais 22,1 16,3 12,4 18,8 14,7

Rio de Janeiro 30,1 38,8 29,0 25,6 20,0

São Paulo 12,4 9,3 7,6 10,5 8,2

Região Sul 23,9 20,9 17,2 20,3 15,9

Paraná 26,8 22,3 21,5 22,8 17,9

Rio Grande do Sul 27,5 25,2 17,5 23,4 18,4

Santa Catarina 13,8 12,0 9,9 11,7 9,2

Região Centro-Oeste 35,1 29,5 22,0 29,8 23,4

Distrito Federal 24,9 17,6 12,6 21,2 16,6

Goiás 43,8 38,6 25,5 37,2 29,2

Mato Grosso 35,5 28,4 25,1 30,2 23,7

Mato Grosso do Sul 23,9 21,0 19,8 20,4 16,0

Brasil 29,2 28,6 23,4 24,8 19,5

Fonte: Óbitos: Sistema de Informações sobre Mortalidade (SIM – Ministério da Saúde/SVSA/Daent/Cgiae), População residente: 
estimativas populacionais elaboradas pelo Ministério da Saúde/SVSA/Daent/Cgiae. 

Notas: *taxas de mortalidade por homicídios calculadas para os anos de 2015, 2018 e 2021 a partir da fórmula: 

n.º de óbitos de residentes por homicídios 
x 100.000

população residente

São considerados óbitos por homicídios, aqueles cuja causa básica de óbito foi classificada com os códigos X85 a Y09 (agres-
sões); Y22 a Y24 (disparo de arma de fogo, com intenção indeterminada); Y35 (intervenção legal); Y87.1 (sequela de agressão) 
e Y89.0 (sequela de intervenção legal) da CID-10. 

Foi realizada padronização por idade, utilizando o método direto. População específica: população residente. População-padrão: 
Brasil 2010. Foram desconsiderados os óbitos cuja faixa etária da vítima esteja assinalada como “ignorada”. Mais informações 
sobre a padronização podem ser consultadas no Capítulo 1.

**Meta intermediária calculada para o ano de 2021, considerando como meta final “Reduzir em 1/3 a taxa de mortalidade por 
homicídios” e como linha de base a taxa do ano de 2015.

***Meta final de redução de 1/3 da taxa de mortalidade por homicídios até 2030.

conclusão
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Quadro 18 – Ficha de qualificação do indicador taxa de mortalidade de mulheres por 
homicídios

N.º da ficha
17

Grupo de indicadores
Acidentes e Violências

Bloco de ações associadas ao indicador
Violências

Nome do indicador Taxa de mortalidade de mulheres por homicídios

Conceituação Número de óbitos de mulheres por homicídios, por 100 mil mulheres, 
em determinado espaço geográfico, no ano considerado. 

Interpretação Estima o risco de morte de mulheres por homicídio e dimensiona a sua 
magnitude como problema de saúde pública.

Fórmula de cálculo

n.º de óbitos de mulheres residentes por homicídios 
x 100.000

população residente feminina

São considerados os óbitos classificados com os códigos da CID-10:  
X85-Y09, Y22-Y24, Y35, Y87.1 e Y89.0.

Fonte

Óbitos: Sistema de Informações sobre Mortalidade (SIM – Ministério da 
Saúde/SVSA/Daent/Cgiae). 
População residente: estimativas populacionais elaboradas pelo 
Ministério da Saúde/SVSA/Daent/Cgiae.

Níveis de 
desagregação 
sugeridos para análise

	• Localidade: Brasil, grandes regiões, estados, Distrito Federal, regiões 
de saúde e municípios.

	• Faixa etária:0 a 19, 20 a 39, 40 a 59, 60 e mais anos de idade.

Meta Reduzir em 1/3 a taxa de mortalidade de mulheres por homicídios.

Percentual de 
alteração anual Redução de 2,22% ao ano.

Base de cálculo para 
a meta nacional 

Resultado da taxa de mortalidade de mulheres por homicídios 
padronizada por idade no ano de 2015.

Limitações12

	• Este indicador não responde à totalidade da mortalidade por 
feminicídio.

	• Imprecisões na declaração da "causa da morte" condicionam 
o aumento da proporção de causas externas do tipo ignorado, 
comprometendo a qualidade do indicador. Em algumas áreas, a 
causa descrita na declaração de óbito refere-se à natureza da lesão 
(Capítulo XIX), prejudicando a definição da causa básica da morte 
(Capítulo XX).

	• Os dados do Sistema de Informações sobre Mortalidade são limitados 
pela sua cobertura. Embora, atualmente, essa cobertura seja 
praticamente universal no Brasil, ela pode ser insuficiente em alguns 
municípios ou quando se considera a série histórica. 

	• O preenchimento inadequado das declarações de óbito, 
principalmente a não inclusão de todos os códigos CID-10 
relacionados ao caso ou à utilização de Códigos Garbage (causas não 
definidas ou inespecíficas pouco úteis para a saúde pública), pode 
influenciar num valor equivocado da taxa.

	• De acordo com a Portaria n.º 116/2009 do Ministério da Saúde, os 
dados do Sistema de Informações sobre Mortalidade são divulgados 
até 30 de dezembro do ano subsequente ao ano de ocorrência, em 
caráter oficial. Assim, o acesso aos dados de anos mais recentes está 
limitado a esses prazos.

continua
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N.º da ficha
17

Grupo de indicadores
Acidentes e Violências

Bloco de ações associadas ao indicador
Violências

Periodicidade Anual.

Polaridade Este indicador quantifica um aspecto negativo da saúde; nesse 
sentido, quanto menor o valor obtido, melhor é o resultado.

Fonte: Daent/SVSA.

Tabela 18 – Série histórica e metas propostas pelo Plano de Dant de taxa de mortalidade 
de mulheres por homicídios nos estados, nas macrorregiões e no Brasil

Mortalidade de mulheres por homicídios

Regiões e unidades 
federadas

Série histórica*
Metas

Intermediária** Final***

2015 2018 2021 2021 2030

Região Norte 6,3 7,0 5,3 5,4 4,2

Acre 4,6 8,1 6,1 3,9 3,1

Amapá 5,2 3,8 4,1 4,4 3,5

Amazonas 5,7 6,3 6,4 4,9 3,8

Pará 6,4 7,4 4,7 5,4 4,2

Rondônia 7,4 4,8 5,8 6,3 5,0

Roraima 10,8 18,2 6,0 9,2 7,2

Tocantins 6,3 6,0 4,8 5,4 4,2

Região Nordeste 5,1 5,5 5,1 4,4 3,4

Alagoas 5,6 3,8 3,7 4,8 3,7

Bahia 5,4 5,8 6,1 4,6 3,6

Ceará 5,4 10,2 7,5 4,6 3,6

Maranhão 4,4 3,3 3,6 3,7 2,9

Paraíba 5,5 4,0 4,0 4,7 3,7

Pernambuco 4,8 4,9 5,0 4,1 3,2

Piauí 4,1 3,2 4,1 3,5 2,7

Rio Grande do Norte 5,5 5,8 3,9 4,7 3,7

Sergipe 6,0 3,4 3,0 5,1 4,0

Região Sudeste 3,4 2,9 2,2 2,9 2,3

Espírito Santo 7,3 5,1 5,9 6,2 4,9

Minas Gerais 4,0 3,3 2,3 3,4 2,7

Rio de Janeiro 4,3 4,2 3,2 3,7 2,9

São Paulo 2,4 2,0 1,5 2,1 1,6
continua
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Mortalidade de mulheres por homicídios

Regiões e unidades 
federadas

Série histórica*
Metas

Intermediária** Final***

2015 2018 2021 2021 2030

Região Sul 4,2 3,7 3,4 3,6 2,8

Paraná 4,3 3,7 3,5 3,7 2,9

Rio Grande do Sul 5,1 4,6 3,9 4,3 3,4

Santa Catarina 2,8 2,5 2,5 2,4 1,9

Região Centro-Oeste 6,1 5,1 3,9 5,2 4,1

Distrito Federal 3,7 3,2 2,6 3,1 2,4

Goiás 7,4 6,1 3,9 6,3 5,0

Mato Grosso 7,1 5,0 4,6 6,0 4,7

Mato Grosso do Sul 4,3 4,8 4,6 3,7 2,9

Brasil 4,4 4,3 3,6 3,8 3,0

Fonte: Óbitos: Sistema de Informações sobre Mortalidade (SIM – Ministério da Saúde/SVSA/Daent/Cgiae), População residente: 
estimativas populacionais elaboradas pelo Ministério da Saúde/SVSA/Daent/Cgiae. 

Notas: *taxas de mortalidade de mulheres por homicídios calculadas para os anos de 2015, 2018 e 2021 a partir da fórmula: 

n.º de óbitos de mulheres residentes por homicídios 
x 100.000

população residente feminina

São considerados óbitos de mulheres causados por homicídios, aqueles cuja causa básica do óbito foi classificada com os 
códigos X85 a Y09 (agressões); Y22 a Y24 (disparo de arma de fogo, com intenção indeterminada); Y35 (intervenção legal); Y87.1 
(sequela de agressão) e Y89.0 (sequela de intervenção legal) da CID-10. 

Foi realizada padronização por idade, utilizando o método direto. População específica: População residente feminina. Po-
pulação-padrão: Brasil 2010. Foram desconsiderados os óbitos cuja faixa etária da vítima esteja assinalada como “ignorada”. 
Mais informações sobre a padronização podem ser consultadas no Capítulo 1.

**Meta intermediária calculada para o ano de 2021, considerando como meta final “Reduzir em 1/3 a taxa de mortalidade de 
mulheres por homicídios” e como linha de base a taxa do ano de 2015.

*** Meta final de redução de 1/3 da taxa de mortalidade de mulheres por homicídios até 2030.

Quadro 19 – Ficha de qualificação do indicador taxa de mortalidade de jovens por 
homicídios

N.º da ficha
18

Grupo de indicadores
Acidentes e Violências

Bloco de ações associadas ao indicador
Violências

Nome do indicador Taxa de mortalidade de jovens por homicídios

Conceituação
Número de óbitos de pessoas jovens (15 a 29 anos de idade) por 
homicídios, por 100 mil habitantes de 15 a 29 anos em determinado 
espaço geográfico, no ano considerado. 

Interpretação Estima o risco de morte de jovens por homicídio e dimensiona a sua 
magnitude como problema de saúde pública.

continua

conclusão
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N.º da ficha
18

Grupo de indicadores
Acidentes e Violências

Bloco de ações associadas ao indicador
Violências

Fórmula de cálculo

n.º de óbitos de jovens (15 a 29 anos) 
residentes por homicídios 

x 100.000
população jovem residente (15 a 29 anos)

São considerados os óbitos classificados com os códigos da CID-10: 
X85-Y09, Y22-Y24, Y35, Y87.1 e Y89.0.

Fonte

Óbitos: Sistema de Informações sobre Mortalidade (SIM – Ministério da 
Saúde/SVSA/Daent/Cgiae). 
População residente: estimativas populacionais elaboradas pelo 
Ministério da Saúde/SVSA/Daent/Cgiae.

Níveis de 
desagregação 
sugeridos para 
análise

	• Localidade: Brasil, grandes regiões, estados, Distrito Federal, regiões de 
saúde e municípios.

	• Sexo: masculino e feminino

Meta Reduzir em 1/3 a taxa de mortalidade de jovens por homicídios.

Percentual de 
alteração anual Redução de 2,22% ao ano.

Base de cálculo para 
a meta nacional 

Resultado da taxa de mortalidade de jovens por homicídios padronizada 
por idade no ano de 2015.

Limitações12

	• Imprecisões na declaração da "causa da morte" condicionam 
o aumento da proporção de causas externas do tipo ignorado, 
comprometendo a qualidade do indicador. Em algumas áreas, a causa 
descrita na declaração de óbito refere-se à natureza da lesão (Capítulo 
XIX), prejudicando a definição da causa básica da morte (Capítulo XX).

	• Os dados do Sistema de Informações sobre Mortalidade são limitados 
pela sua cobertura. Embora, atualmente, essa cobertura seja 
praticamente universal no Brasil, ela pode ser insuficiente em alguns 
municípios ou quando se considera a série histórica. 

	• O preenchimento inadequado das declarações de óbito, 
principalmente a não inclusão de todos os códigos CID-10 relacionados 
ao caso ou à utilização de Códigos Garbage (causas não definidas ou 
inespecíficas pouco úteis para a saúde pública), pode influenciar num 
valor equivocado da taxa.

	• De acordo com a Portaria n.º 116/2009, do Ministério da Saúde, os dados 
do Sistema de Informações sobre Mortalidade são divulgados até 30 
de dezembro do ano subsequente ao ano de ocorrência, em caráter 
oficial. Assim, o acesso aos dados de anos mais recentes está limitado a 
esses prazos.

Periodicidade Anual.

Polaridade Este indicador quantifica um aspecto negativo da saúde; nesse sentido, 
quanto menor o valor obtido, melhor é o resultado.

Fonte: Daent/SVSA.

conclusão
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Tabela 19 – Série histórica e metas propostas pelo plano de Dant de taxa de mortalidade 
de jovens por homicídios nos estados, nas macrorregiões e no Brasil

Taxa de mortalidade de jovens por homicídios

Regiões e unidades 
federadas

Série histórica*
Metas

Intermediária** Final***

2015 2018 2021 2021 2030

Região Norte 73,0 89,5 67,4 62,1 48,7

Acre 45,7 95,0 36,2 38,9 30,5

Amapá 71,4 114,7 125,2 60,7 47,6

Amazonas 73,2 75,1 89,9 62,2 48,8

Pará 83,1 103,1 61,4 70,6 55,4

Rondônia 56,1 39,9 44,8 47,7 37,4

Roraima 52,6 135,9 63,4 44,7 35,1

Tocantins 58,8 71,0 50,3 50,0 39,2

Região Nordeste 90,2 95,4 80,7 76,7 60,1

Alagoas 116,3 93,6 70,4 98,9 77,5

Bahia 99,4 118,4 119,3 84,5 66,2

Ceará 98,8 116,7 85,3 84,0 65,9

Maranhão 64,7 50,9 49,0 55,0 43,1

Paraíba 80,8 64,8 56,4 68,7 53,9

Pernambuco 88,1 94,7 74,5 74,9 58,7

Piauí 37,7 36,5 44,8 32,0 25,1

Rio Grande do Norte 106,3 124,7 72,0 90,3 70,8

Sergipe 116,9 109,5 73,2 99,4 77,9

Região Sudeste 40,9 38,7 28,9 34,8 27,3

Espírito Santo 87,6 67,1 62,2 74,5 58,4

Minas Gerais 46,4 32,7 23,4 39,5 30,9

Rio de Janeiro 70,2 97,5 70,0 59,7 46,8

São Paulo 23,1 17,1 13,1 19,7 15,4

Região Sul 47,4 41,6 33,1 40,3 31,6

Paraná 54,3 43,7 43,8 46,1 36,2

Rio Grande do Sul 54,1 50,9 31,4 46,0 36,1

Santa Catarina 25,9 23,9 18,2 22,0 17,3

Região Centro-Oeste 70,2 60,0 42,2 59,7 46,8

Distrito Federal 52,1 36,7 22,5 44,3 34,7

Goiás 94,8 84,9 54,0 80,6 63,2

Mato Grosso 61,4 49,7 44,4 52,2 40,9

Mato Grosso do Sul 39,5 36,0 31,9 33,6 26,3

Brasil 61,4 62,2 49,5 52,2 40,9

Fonte: Óbitos: Sistema de Informações sobre Mortalidade (SIM – Ministério da Saúde/SVSA/Daent/Cgiae), População residente: 
estimativas populacionais elaboradas pelo Ministério da Saúde/SVSA/Daent/Cgiae. 



74 Secretaria de Vigilância em Saúde e Ambiente | Ministério da Saúde

Notas: *taxas de mortalidade de jovens por homicídios calculadas para os anos de 2015, 2018 e 2021 a partir da fórmula: 

n.º de óbitos de jovens (15 a 29 anos) residentes por homicídios 
x 100.000

população jovem residente (15 a 29 anos)

São considerados óbitos por homicídios de jovens, aqueles cuja causa básica de óbito foi classificada com os códigosX85 a 
Y09 (agressões); Y22 a Y24 (disparo de arma de fogo, com intenção indeterminada); Y35 (intervenção legal); Y87.1 (sequela de 
agressão) e Y89.0 (sequela de intervenção legal) da CID-10. 

Foi realizada padronização por idade, utilizando o método direto. População específica: População residente de 15 a 29 anos. 
População-padrão: Brasil 2010. Foram desconsiderados os óbitos cuja faixa etária da vítima esteja assinalada como “ignorada”. 
Mais informações sobre a padronização podem ser consultadas no Capítulo 1.

**Meta intermediária calculada para o ano de 2021, considerando como meta final “Reduzir em 1/3 a taxa de mortalidade de 
jovens por homicídios” e como linha de base a taxa do ano de 2015.

***Meta final de redução de 1/3 da taxa de mortalidade de jovens por homicídios até 2030.

Quadro 20 – Ficha de qualificação do indicador taxa de mortalidade por suicídios

N.º da ficha
19

Grupo de indicadores
Acidentes e Violências

Bloco de ações associadas ao indicador
Violências

Nome do indicador Taxa de mortalidade por suicídios

Conceituação
Número de óbitos por lesões autoprovocadas intencionalmente, 
por 100 mil habitantes acima de 5 anos, em determinado espaço 
geográfico, no ano considerado. 

Interpretação Estima o risco de morte por suicídio e dimensiona a sua magnitude 
como problema de saúde pública.

Fórmula de cálculo

n.º de óbitos de residentes acima de 
5 anos causados por suicídios

x 100.000
população residente acima de 5 anos

São considerados os óbitos classificados com os códigos da CID-10: 
X60-X84 e Y87.0.

Fonte

Óbitos: Sistema de Informações sobre Mortalidade (SIM – Ministério da 
Saúde/SVSA/Daent/Cgiae). 
População residente: estimativas populacionais elaboradas pelo 
Ministério da Saúde/SVSA/Daent/Cgiae.

Meta Deter o crescimento da taxa de mortalidade por suicídios.

Níveis de 
desagregação 
sugeridos para análise

	• Localidade: Brasil, grandes regiões, estados, Distrito Federal, regiões 
de saúde e municípios.

	• Sexo: masculino e feminino.
	• Faixa etária: 5 a 19, 20 a 39, 40 a 59, 60 e mais anos de idade.

Percentual alteração 
anual Manter o mesmo valor.

Base de cálculo para 
a meta nacional 

Resultado da taxa de mortalidade por suicídios padronizada por idade 
no ano de 2015.

continua
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N.º da ficha
19

Grupo de indicadores
Acidentes e Violências

Bloco de ações associadas ao indicador
Violências

Limitações12

	• Imprecisões na declaração da "causa da morte" condicionam 
o aumento da proporção de causas externas do tipo ignorado, 
comprometendo a qualidade do indicador. Em algumas áreas, a 
causa descrita na declaração de óbito refere-se à natureza da lesão 
(Capítulo XIX), prejudicando a definição da causa básica da morte 
(Capítulo XX).

	• Os dados do Sistema de Informações sobre Mortalidade são 
limitados pela sua cobertura. Embora, atualmente, essa cobertura 
seja praticamente universal no Brasil, ela pode ser insuficiente em 
alguns municípios ou quando se considera a série histórica. 

	• O preenchimento inadequado das declarações de óbito, 
principalmente a não inclusão de todos os códigos CID-10 
relacionados ao caso ou à utilização de Códigos Garbage (causas não 
definidas ou inespecíficas pouco úteis para a saúde pública), pode 
influenciar num valor equivocado da taxa.

	• De acordo com a Portaria n.º 116/2009, do Ministério da Saúde, os 
dados do Sistema de Informações sobre Mortalidade são divulgados 
até 30 de dezembro do ano subsequente ao ano de ocorrência, em 
caráter oficial. Assim, o acesso aos dados de anos mais recentes está 
limitado a esses prazos.

Periodicidade Anual.

Polaridade Este indicador quantifica um aspecto negativo da saúde; nesse 
sentido, quanto menor o valor obtido, melhor é o resultado.

Fonte: Daent/SVSA.

conclusão
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Tabela 20 – Série histórica e metas propostas pelo plano de Dant da taxa de mortalidade 
por suicídios nos estados, nas macrorregiões e no Brasil

Taxa de mortalidade por suicídios

Regiões e unidades 
federadas

Série histórica*
Metas

Intermediária** Final**

2015 2018 2021 2021 2030

Região Norte 5,6 6,0 7,0 5,6 5,6

Acre 5,6 7,4 8,6 5,2 5,6

Amapá 7,6 8,2 7,7 7,6 7,6

Amazonas 7,7 6,3 7,6 7,6 7,7

Pará 3,6 4,5 4,9 3,5 3,6

Rondônia 6,9 7,6 8,7 7,0 6,9

Roraima 11,0 6,9 11,6 11,3 11,0

Tocantins 7,3 8,7 11,1 7,2 7,3

Região Nordeste 4,9 5,6 6,8 4,9 4,9

Alagoas 4,0 4,5 5,0 3,9 4,0

Bahia 3,6 3,9 5,7 3,7 3,6

Ceará 6,7 7,5 9,1 6,8 6,7

Maranhão 4,6 5,0 5,8 4,4 4,6

Paraíba 5,9 6,1 7,0 6,0 5,9

Pernambuco 3,5 4,8 5,9 3,6 3,5

Piauí 9,1 10,7 11,8 9,0 9,1

Rio Grande do Norte 4,8 5,8 7,1 5,0 4,8

Sergipe 5,9 6,2 5,9 5,9 5,9

Região Sudeste 5,1 5,4 6,3 5,4 5,1

Espírito Santo 5,1 6,1 6,5 5,3 5,1

Minas Gerais 6,4 7,3 8,4 6,7 6,4

Rio de Janeiro 3,1 4,0 5,2 3,4 3,1

São Paulo 5,3 4,9 5,8 5,6 5,3

Região Sul 8,5 9,5 11,2 9,2 8,5

Paraná 6,6 8,2 9,9 7,0 6,6

Rio Grande do Sul 9,7 10,2 12,4 10,9 9,7

Santa Catarina 9,3 10,2 11,2 10,0 9,3
continua
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Taxa de mortalidade por suicídios

Regiões e unidades 
federadas

Série histórica*
Metas

Intermediária** Final**

2015 2018 2021 2021 2030

Região Centro-Oeste 6,5 7,8 8,9 6,6 6,5

Distrito Federal 4,8 6,5 6,4 4,9 4,8

Goiás 6,9 7,6 9,4 7,1 6,9

Mato Grosso 4,7 7,0 7,9 4,8 4,7

Mato Grosso do Sul 9,4 10,6 11,8 9,4 9,4

Brasil 5,7 6,3 7,5 5,9 5,7

Fonte: Óbitos: Sistema de Informações sobre Mortalidade (SIM – Ministério da Saúde/SVSA/Dant/Cgiae), População residente: 
estimativas populacionais elaboradas pelo Ministério da Saúde/SVSA/Daent/Cgiae. 

Notas: *taxas de mortalidade por suicídios calculadas para os anos de 2015, 2018 e 2021 a partir da fórmula: 

n.º de óbitos de residentes acima de 5 anos causados por suicídios
x 100.000

população residente acima de 5 anos

São considerados óbitos por suicídios, aqueles cuja causa básica de óbito foi classificada com os códigos X60 a X84 (lesões 
autoprovocadas intencionalmente) e Y87.0 (sequelas de lesões autoprovocadas) da CID-10. 

Foi realizada padronização por idade, utilizando o método direto. População específica: População residente acima de 5 anos. 
População-padrão: Brasil 2010. Foram desconsiderados os óbitos cuja faixa etária da vítima esteja assinalada como “ignorada”. 
Mais informações sobre a padronização podem ser consultadas no Capítulo 1.

**Metas intermediária e final para o ano de 2021, considerando como meta final “Deter o crescimento da taxa de mortalidade 
por suicídios” e como linha de base a taxa do ano de 2015.

Quadro 21 – Ficha de qualificação do indicador taxa de mortalidade de idosos por 
quedas acidentais

N.º da ficha
20

Grupo de indicadores
Acidentes e Violências

Bloco de ações associadas ao indicador
Acidentes

Nome do indicador Taxa de mortalidade de idosos por quedas acidentais

Conceituação
Número de óbitos de idosos (60 anos ou mais de idade) por quedas 
acidentais, por 100 mil idosos, em determinado espaço geográfico, no 
ano considerado.

Interpretação Estima o risco de morte de idosos por quedas acidentais e dimensiona 
a sua magnitude como problema de saúde pública.

Fórmula de cálculo

n.º de óbitos de idosos (60 anos e mais) 
por quedas acidentais  

x 100.000
população idosa residente (60 anos e mais)

São considerados os óbitos classificados com os códigos da CID-10: 
W00-W19.

Fonte

Óbitos: Sistema de Informações sobre Mortalidade (SIM - Ministério da 
Saúde/SVSA/Daent/Cgiae). 
População residente: estimativas populacionais elaboradas pelo 
Ministério da Saúde/SVSA/Daent/Cgiae.

continua
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N.º da ficha
20

Grupo de indicadores
Acidentes e Violências

Bloco de ações associadas ao indicador
Acidentes

Níveis de 
desagregação 
sugeridos para análise

	• Localidade: Brasil, grandes regiões, estados, Distrito Federal, regiões 
de saúde e municípios.

	• Sexo: masculino e feminino.

Meta Deter o crescimento da taxa de mortalidade de idosos por quedas 
acidentais.

Percentual de 
alteração anual Manter o mesmo valor.

Base de cálculo para 
a meta nacional 

Resultado da taxa de mortalidade de idosos por quedas acidentais 
padronizada por idade no ano de 2015.

Limitações

	• Imprecisões na declaração da "causa da morte" condicionam 
o aumento da proporção de causas externas do tipo ignorado, 
comprometendo a qualidade do indicador. Em algumas áreas, a 
causa descrita na declaração de óbito refere-se à natureza da lesão 
(Capítulo XIX), prejudicando a definição da causa básica da morte 
(Capítulo XX).

	• Os dados do Sistema de Informações sobre Mortalidade são limitados 
pela sua cobertura. Embora, atualmente, essa cobertura seja 
praticamente universal no Brasil, ela pode ser insuficiente em alguns 
municípios ou quando se considera a série histórica. 

	• O preenchimento inadequado das declarações de óbito, 
principalmente a não inclusão de todos os códigos CID-10 
relacionados ao caso ou à utilização de Códigos Garbage (causas não 
definidas ou inespecíficas pouco úteis para a saúde pública), pode 
influenciar num valor equivocado da taxa.

	• De acordo com a Portaria n.º 116/2009, do Ministério da Saúde, os 
dados do Sistema de Informações sobre Mortalidade são divulgados 
até 30 de dezembro do ano subsequente ao ano de ocorrência, em 
caráter oficial. Assim, o acesso aos dados de anos mais recentes está 
limitado a esses prazos.

Periodicidade Anual.

Polaridade Este indicador quantifica um aspecto negativo da saúde; nesse 
sentido, quanto menor o valor obtido, melhor é o resultado.

Fonte: Daent/SVSA.

conclusão
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Tabela 21 – Série histórica e metas propostas pelo plano de Dant da taxa de mortalidade 
de idosos por quedas acidentais nos estados, nas macrorregiões e no Brasil

Taxa de mortalidade de idosos por quedas acidentais

Regiões e unidades 
federadas

Série histórica*
Metas

Intermediária** Final**

2015 2018 2021 2021 2030

Região Norte 28,0 33,0 30,3 28,0 28,0

Acre 24,2 41,2 14,8 24,2 24,2

Amapá 11,1 16,8 34,8 11,1 11,1

Amazonas 25,3 27,9 21,7 25,3 25,3

Pará 22,5 27,4 30,0 22,5 22,5

Rondônia 45,3 42,6 23,6 45,3 45,3

Roraima 43,5 51,8 40,6 43,5 43,5

Tocantins 44,3 56,6 57,9 44,3 44,3

Região Nordeste 29,4 36,0 35,6 29,4 29,4

Alagoas 28,8 39,8 46,2 28,8 28,8

Bahia 26,8 27,1 30,4 26,8 26,8

Ceará 35,6 34,8 36,1 35,6 35,6

Maranhão 23,9 28,3 29,9 23,9 23,9

Paraíba 31,8 53,0 40,8 31,8 31,8

Pernambuco 31,5 48,1 43,6 31,5 31,5

Piauí 20,9 30,4 27,5 20,9 20,9

Rio Grande do Norte 14,0 25,5 29,6 14,0 14,0

Sergipe 63,0 57,7 47,7 63,0 63,0

Região Sudeste 43,5 40,8 38,4 43,5 43,5

Espírito Santo 79,8 78,3 75,9 79,8 79,8

Minas Gerais 35,4 44,0 41,4 35,4 35,4

Rio de Janeiro 41,8 33,0 29,8 41,8 41,8

São Paulo 45,3 39,5 37,4 45,3 45,3

Região Sul 47,2 59,8 53,3 47,2 47,2

Paraná 57,3 72,7 61,2 57,3 57,3

Rio Grande do Sul 42,3 53,8 49,4 42,3 42,3

Santa Catarina 40,4 50,3 48,2 40,4 40,4
continua
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Taxa de mortalidade de idosos por quedas acidentais

Regiões e unidades 
federadas

Série histórica*
Metas

Intermediária** Final**

2015 2018 2021 2021 2030

Região Centro-Oeste 54,4 65,2 58,7 54,4 54,4

Distrito Federal 54,3 73,2 54,3 54,3 54,3

Goiás 64,8 78,0 75,0 64,8 64,8

Mato Grosso 42,5 43,1 46,9 42,5 42,5

Mato Grosso do Sul 41,9 51,1 37,0 41,9 41,9

Brasil 40,4 43,9 41,1 40,4 40,4

Fonte: Óbitos: Sistema de Informações sobre Mortalidade (SIM – Ministério da Saúde/SVSA/Daent/Cgiae), População residente: 
estimativas populacionais elaboradas pelo Ministério da Saúde/SVSA/Daent/Cgiae. 

Notas: *taxas de mortalidade de idosos por quedas acidentais calculadas a partir da fórmula: 

n.º de óbitos de idosos (60 anos e mais) por quedas acidentais  
x 100.000

população idosa residente (60 anos e mais)

São considerados óbitos por quedas acidentais, aqueles cuja causa básica de óbito foi classificada com os códigos W00 a 
W19 (Quedas) da CID-10. 

Foi realizada padronização por idade, utilizando o método direto. População específica: população residente de 60 anos ou 
mais. População-padrão: Brasil 2010. Foram desconsiderados os óbitos cuja faixa etária da vítima esteja assinalada como 
“ignorada”. Mais informações sobre a padronização podem ser consultadas no Capítulo 1.

**Metas intermediária e final para o ano de 2021, considerando como meta final “Deter o crescimento da taxa de mortalidade 
de idosos por quedas acidentais” e como linha de base a taxa do ano de 2015.

conclusão
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Quadro 22 – Ficha de qualificação do indicador percentual de municípios notificantes 
no Viva Sinan

N.º da ficha
21

Grupo de indicadores
Acidentes e Violências

Bloco de ações associadas ao indicador
Violências

Nome do indicador Percentual de municípios notificantes no Sistema de Informações 
de Agravos de Notificação – Violência (Viva/Sinan)

Conceituação
Proporção de municípios que realizaram ao menos uma notificação 
de violência interpessoal ou autoprovocada no Sistema de 
Informações de Agravos de Notificação – Violência (Viva/Sinan).	

Interpretação Estima a abrangência da notificação de violência interpessoal ou 
autoprovocada nos municípios por meio do Viva/Sinan.

Fórmula de cálculo
n.º municípios que realizaram pelo menos uma 
notificação de violência ao ano no Viva/Sinan  

x 100
n.º total de municípios

Fonte Municípios notificantes – Sistema de Informações de Agravos de 
Notificação (Sinan Violências), Total de municípios – IBGE.

Níveis de desagregação 
sugeridos para análise Localidade: Brasil, grandes regiões, estados e regiões de saúde.

Meta Aumentar em 40% o percentual atual de municípios notificantes no 
Viva/Sinan em cada estado.

Percentual de alteração 
anual Aumento de 2,67% ao ano.

Base de cálculo para 
a meta nacional Percentual de municípios notificantes no Viva/Sinan no ano de 2015.

Limitações

	• O indicador não reflete qualidade dos dados das notificações.
	• Apenas uma notificação de violência é suficiente para que um 
município seja considerado notificante, de modo que o indicador 
não permite fazer inferências sobre sub-registro de casos nos 
municípios.

Periodicidade Anual.

Polaridade Este indicador quantifica um aspecto positivo da saúde; nesse 
sentido, quanto maior o valor obtido, melhor é o resultado.

Fonte: Daent/SVSA.
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Tabela 22 – Série histórica e metas propostas pelo plano de Dant do percentual de 
municípios notificantes no Viva/Sinan nos estados, nas macrorregiões e no Brasil

Percentual de municípios notificantes no Viva Sinan

Regiões e unidades 
federadas

Série histórica (%)*
Metas

Intermediária (%)** Final (%)***

2015 2018 2021 2021 2030

Região Norte 57,8 77,1 80,7 67,0 80,9

Acre 77,3 86,4 95,5 86,4 100,0

Amapá 68,8 87,5 81,3 79,8 96,3

Amazonas 79,0 82,3 95,2 87,4 100,0

Pará 52,8 67,4 74,3 61,2 73,9

Rondônia 61,5 71,2 78,8 71,4 86,2

Roraima 80,0 100,0 100,0 88,0 100,0

Tocantins 45,3 82,0 77,0 52,6 63,5

Região Nordeste 42,4 61,4 65,2 49,1 59,3

Alagoas 60,8 72,5 72,5 70,5 85,1

Bahia 49,6 66,2 67,4 57,6 69,5

Ceará 50,0 77,2 83,7 58,0 70,0

Maranhão 33,2 77,9 82,5 38,5 46,5

Paraíba 21,5 30,9 48,9 25,0 30,1

Pernambuco 54,1 88,6 90,8 62,9 76,1

Piauí 38,8 41,1 37,9 45,1 54,4

Rio Grande do Norte 38,9 53,9 51,5 45,2 54,5

Sergipe 36,0 33,3 44,0 41,8 50,4

Região Sudeste 83,1 88,5 83,5 89,9 100,0

Espírito Santo 75,6 93,6 100,0 85,4 100,0

Minas Gerais 95,3 98,5 86,9 97,2 100,0

Rio de Janeiro 77,2 90,2 92,4 86,3 100,0

São Paulo 68,7 74,6 75,8 79,7 96,2

Região Sul 73,2 84,0 81,4 83,9 100,0

Paraná 81,2 88,5 89,7 88,7 100,0

Rio Grande do Sul 72,4 84,9 78,7 83,5 100,0

Santa Catarina 63,7 76,3 74,6 73,9 89,2

continua
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Percentual de municípios notificantes no Viva Sinan

Regiões e unidades 
federadas

Série histórica (%)*
Metas

Intermediária (%)** Final (%)***

2015 2018 2021 2021 2030

Região Centro-Oeste 59,3 62,7 66,2 68,8 83,0

Distrito Federal 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

Goiás 59,8 58,9 61,8 69,3 83,7

Mato Grosso 47,5 61,0 61,7 55,1 66,5

Mato Grosso do Sul 78,5 77,2 87,3 87,1 100,0

Brasil 63,8 75,7 75,5 74,1 89,4

Fonte: Sistema de Vigilância de Violências e acidentes (Viva/Sinan –  Ministério da Saúde/SVSA/Daent/Cgiae).

Notas: *percentual de municípios notificantes no Sistema de Informações de Agravos de Notificação – Violência (Viva/Sinan) 
calculado para os anos de 2015, 2018 e 2021 a partir da fórmula:

**Meta intermediária calculada para o ano de 2021, considerando como meta final “Aumentar em 40% o percentual de mu-
nicípios notificantes no Viva/Sinan” e como linha de base o percentual do ano de 2015.

***Meta final de aumento em 40% do percentual de municípios notificantes no Viva/Sinan até 2030.

conclusão
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